
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2571705 - PR (2024/0048037-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CENTRO SUL PARTICIPACOES SOCIETARIAS LTDA
ADVOGADOS : NATÁLIA BROTTO - PR046592

RICARDO DE OLIVEIRA CAMPELO - PR033204
VANESSA TAVARES LOIS - PR026245

AGRAVADO : ZELDA ELLAZIA KOHLMANN
AGRAVADO : HENRIQUE ALFREDO KOHLMANN
ADVOGADO : ROBERTO MAIA SANTIAGO - RS106889
INTERES. : MMJB IMOVEIS LTDA
INTERES. : ACOKRAFT COMERCIO DE ACOS LTDA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.

 COISA JULGADA. SÚMULAS 126/STJ.TEMA 1.127/STF.
DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  AGRAVOSÚMULA 83/STJ.
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos arts. 3º, VII, da

 927 e 797 do Código de Processo Civil,Lei nº 8.009/90,
sustentando afronta à exceção legal quanto à impenhorabilidade
do bem de família do fiador, ao entendimento dos tribunais
superiores e ao princípio do melhor interesse do credor.
3. A decisão recorrida entendeu que a questão foi dirimida sob
viés constitucional, impedindo o exame pelo Superior Tribunal de
Justiça, nos termos da Súmula nº 126/STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando: (i) a ausência
de impugnação de fundamento constitucional suficiente para a
manutenção do acórdão recorrido; (ii) a falta de
prequestionamento dos dispositivos legais indicados como
violados; e (iii) a incidência da  em razão de Súmula nº 83/STJ,
alinhamento da decisão recorrida à jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
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5. O fundamento constitucional do acórdão recorrido não foi
impugnado pela via processual adequada, atraindo a incidência da
Súmula nº 126/STJ.
6. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
indicados como violados impede o conhecimento do recurso
especial, nos termos das Súmulas nº 282 e 356 do STF.
7. O Acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, que reconhece a coisa julgada e a preclusão
consumativa em casos de impenhorabilidade de bem de família
previamente decididos, atraindo a incidência da Súmula nº 83/STJ.
IV. Dispositivo
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2571705 - PR (2024/0048037-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CENTRO SUL PARTICIPACOES SOCIETARIAS LTDA
ADVOGADOS : NATÁLIA BROTTO - PR046592

RICARDO DE OLIVEIRA CAMPELO - PR033204
VANESSA TAVARES LOIS - PR026245

AGRAVADO : ZELDA ELLAZIA KOHLMANN
AGRAVADO : HENRIQUE ALFREDO KOHLMANN
ADVOGADO : ROBERTO MAIA SANTIAGO - RS106889
INTERES. : MMJB IMOVEIS LTDA
INTERES. : ACOKRAFT COMERCIO DE ACOS LTDA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
TEMA 1.127/STF. COISA JULGADA. SÚMULAS 126/STJ.
DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, III, "a", da
Constituição Federal.

2. A parte agravante alegou violação aos arts. 3º, VII, da Lei nº
8.009/90, 927 e 797 do Código de Processo Civil, sustentando
afronta à exceção legal quanto à impenhorabilidade do bem de
família do fiador, ao entendimento dos tribunais superiores e ao
princípio do melhor interesse do credor.

3. A decisão recorrida entendeu que a questão foi dirimida sob
viés constitucional, impedindo o exame pelo Superior Tribunal de
Justiça, nos termos da Súmula nº 126/STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando: (i) a
ausência de impugnação de fundamento constitucional suficiente
para a manutenção do acórdão recorrido; (ii) a falta de
prequestionamento dos dispositivos legais indicados como
violados; e (iii) a incidência da Súmula nº 83/STJ, em razão de
alinhamento da decisão recorrida à jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.
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III. Razões de decidir

5. O fundamento constitucional do acórdão recorrido não foi
impugnado pela via processual adequada, atraindo a incidência
da Súmula nº 126/STJ.

6. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
indicados como violados impede o conhecimento do recurso
especial, nos termos das Súmulas nº 282 e 356 do STF.

7. O Acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a coisa julgada e a
preclusão consumativa em casos de impenhorabilidade de bem
de família previamente decididos, atraindo a incidência da
Súmula nº 83/STJ.

IV. Dispositivo

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por CENTRO SUL
PARTICIPACOES SOCIETARIAS LTDA contra decisão que inadmitiu o recurso
especial.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inc.
III, alínea “a”, da Constituição Federal.

A parte recorrente alegou ter havido violação aos artigos 3º, inciso VII,
da Lei 8.009/90, 927 e 797 do Código de Processo Civil, pois, ao manter uma
decisão anterior sobre a impenhorabilidade do bem de família do fiador, o Tribunal
de origem afrontara a exceção legal quanto à impenhorabilidade, o entendimento dos
tribunais superiores sobre a matéria e o princípio do melhor interesse do credor.

Não houve a apresentação de contrarrazões (certidão da fl. 100).

A 1ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná não
admitiu o recurso especial por entender que a questão foi dirimida sob viés
constitucional, impedindo o exame pelo Superior Tribunal de Justiça – Súmula n. 126
/STJ.

No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante contrapôs não
haver necessidade de interpretação de tese definida pelo Supremo Tribunal Federal,
mas, tão somente, de verificação da violação dos dispositivos legais indicados na
peça recursal.
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Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil,
não houve contraminuta (certidão da fl. 121).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

(...)

 Denota-se que a questão foi dirimida sob viés constitucional, de modo
que o Superior Tribunal de Justiça não pode analisar o presente
recurso, sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal
Federal, porquanto para reverter a orientação recorrida seria preciso
interpretar a tese definida em sede de repercussão geral pela
Suprema Corte – Tema 1127/STF.

Nos termos da jurisprudência, “Tem natureza constitucional a
controvérsia inerente à interpretação da tese definida pelo Supremo
Tribunal Federal, após o reconhecimento da repercussão geral e
respectivo julgamento, sendo certo que, relacionar o debate com a
forma de execução do julgado do Supremo, não ” (AgInt no AREsp
1620516/PR, Rel. poderia outro tribunal, em princípio, ser competente
para solucioná-lo Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira Turma, DJe
14.05.2020).

Outrossim, caberia, no caso, a impugnação da temática constitucional
pela via processual adequada, o que não ocorreu e, por si só, impede
a admissão do recurso, nos termos da Súmula 126 do Superior
Tribunal de Justiça, conforme se extrai do seguinte julgado:

“Existindo fundamento de índole constitucional, suficiente para a
manutenção do acórdão recorrido, cabia à parte recorrente a
interposição do imprescindível Recurso Extraordinário, de modo
a desconstituí-lo. Ausente essa providência, o conhecimento do
Especial esbarra no óbice da Súmula 126/STJ, segundo a qual
‘é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido
assenta-se em fundamentos constitucional e infraconstitucional,
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte
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vencida não manifesta recurso extraordinário’. Precedentes do
STJ” (AgInt no REsp 1851138/PE, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 12.11.2020).

Diante do exposto, inadmito o recurso especial.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com efeito, a análise das alegações recursais indica a necessidade de
se travar discussão acerca da aplicação dos dispositivos constitucionais que
serviram como razão de decidir do Tema 1.127/STF, inexistindo, contudo,
interposição do competente Recurso Extraordinário pela parte prejudicada.

Observe-se que uma decisão sobre a matéria controvertida envolve,
diretamente, a consideração sobre a aplicabilidade ou não da tese firmada pelo
Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 1.127/STF aos casos em que já
houve um ato judicial precedente sobre a matéria, isto é, a verificação da
extensão dos efeitos de uma decisão vinculante do Supremo Tribunal Federal.

Nestas circunstâncias, " É inviável o recurso especial se a parte deixa
de impugnar, pela via processual adequada, fundamento constitucional do acórdão
recorrido (Súmula nº 126 do STJ). " (AgInt no REsp n. 1.993.720/RN, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
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2. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via
do recurso extraordinário, fundamento constitucional do acórdão
recorrido, a teor da Súmula 126/STJ.

2.1 No caso, o Tribunal estadual reconheceu que o direito à
informação (artigo 5º, XIV da CF) prevalece sobre o artigo 2º do
Decreto nº 4.680/03, hierarquicamente inferior. No entanto,
considerando que não foi interposto recurso extraordinário para
infirmar tal fundamentação, suficiente, por si só, para manter o v.
acórdão recorrido, o apelo nobre encontra óbice na Súmula nº 126
/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.343.391/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2022 5/10/2022

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. LEGISLAÇÃO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126
/STJ. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
ARTIGO 476 DO CÓDIGO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando
há no acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por
recurso extraordinário.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a
teor da Súmula nº 7/STJ.

3. A tese veiculada no artigo 476 do Código Civil, apontado como
violado, não foi analisada pelo tribunal de origem, sequer de modo
implícito, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do apelo nobre. 4. A
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do
CPC/1973 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas
sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre
os casos apontados e a divergência de interpretações.
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5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.057.681/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2017 15/8/2017

 

Além disso, se superado o óbice da Súmula n. 126/STJ, há outros
óbices que impedem o conhecimento do recurso.

Em relação aos artigos 797 e, especificamente, aos incisos I, III e V do
artigo 927, todos do Código de Processo Civil, não houve o necessário
prequestionamento.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos
por violados não foram debatidos pela Corte de origem, que se utilizou
exclusivamente da modulação dos efeitos do Tema 1.127/STF como razão de
decidir, em prol da "segurança jurídica".

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).
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6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023  

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
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direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Finalmente, se superado o óbice da Súmula n. 126/STJ, percebe-se
que a Corte de origem, ao invocar o princípio da "segurança jurídica" como
fundamento suficiente para manutenção da anterior decisão que reconheceu a
impenhorabilidade do bem de família, adotou entendimento alinhado ao perfilhado
pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do comando da Súmula
n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da mesma forma, isto é, reconhecendo a existência de coisa
julgada (segurança jurídica) quando há reconhecimento pretérito do bem de família:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE RECURSAL (CPC/2015, ART.
996). TERCEIRO PREJUDICADO. INTERESSE JURÍDICO
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DEMONSTRADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. COISA
JULGADA. PRECLUSÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Conforme o art. 996, parágrafo único, do CPC/2015, o recurso pode
ser interposto pelo terceiro prejudicado quando demonstrado o nexo
de interdependência entre seu interesse e a relação jurídica submetida
à apreciação judicial, o que ocorreu no caso.

2. Opera-se a preclusão consumativa quanto à impenhorabilidade do
bem de família quando houver decisão anterior acerca do tema,
mesmo em se tratando de matéria de ordem pública. Precedentes.

3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.

4. Agravo interno provido para, em novo exame, conhecer do agravo e
não conhecer do recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.997.125/AP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)1/9/2025 8/9/2025

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENHORABILIDADE DE BEM IMÓVEL. MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. COISA JULGADA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DA COISA JULGADA. SÚMULA 283/STF.

1. O Tribunal de origem, ao negar provimento ao agravo de
instrumento e condenar os agravantes ao pagamento de multa por
litigância de má-fé, concluiu no sentido da ocorrência de preclusão
consumativa e coisa julgada.

2. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, "opera-se a preclusão
consumativa quanto à discussão acerca da penhorabilidade ou
impenhorabilidade do bem de família quando houver decisão definitiva
anterior acerca do tema, mesmo em se tratando de matéria de ordem
pública" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.039.028/SP, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 9/11/2017

).17/11/2017
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3. No caso em julgamento, conforme marcha processual delineada no
acórdão recorrido, houve decisão já transitada em julgado afastando a
impenhorabilidade no Processo 5060964-59.2022.8.24.0000/TJSC.

Súmula n. 83/STF.

4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à
ocorrência de preclusão, coisa julgada e litigância de má-fé
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto no enunciado n. 7 da Súmula
deste Tribunal Superior.

5. Verifica-se das razões recursais que o fundamento da coisa julgada
não foi impugnado, o que atrai a incidência da Súmula n. 283/STF.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.843.151/SC, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/6/2025 23/6/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. AUSÊNCIA. COISA
JULGADA. PRECLUSÃO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, opera-se a preclusão
consumativa quanto à impenhorabilidade do bem de família quando
houver decisão anterior acerca do tema, mesmo em se tratando de
matéria de ordem pública. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.541.147/PR, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 7/4/2025 11/4/2025
.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO DIRETA A DISPOSITIVO DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO.
BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. CABIMENTO. COISA JULGADA. REEXAME.
SÚMULA 7/STJ. PENHORA DO BEM DE FAMÍLIA PARA SALDAR
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DÍVIDA DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TESE
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. SÚMULA 211
/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
não é possível a interposição de ação rescisória quando inexistente
violação direta à literalidade da norma jurídica, sendo descabida a
demanda para correção de divergência na interpretação do dispositivo
legal.

2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça a revisão das conclusões
adotadas pelo Tribunal de origem quanto à presença ou não dos
requisitos legais para interposição de ação rescisória, pois tal exame
esbarra na Súmula 7/STJ.

3. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, incidem os
efeitos da preclusão e da coisa julgada quando a questão referente à
penhora do bem de família tiver sido decidida em decisão já transitada
em julgado.

4. É inviável a este Tribunal Superior modificar o posicionamento
adotado pela instância originária quanto à ocorrência ou não da
preclusão e da coisa julgada, visto que tal apreciação exigiria o
revolvimento fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula
7/STJ.

5. Para que se atenda ao requisito do prequestionamento, é
necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal de origem, sob
pena de aplicação das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal, bem como do enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal
de Justiça.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.643.039/SC, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 16/8/2023

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o contrário
quanto ao entendimento da coisa julgada em pretérito reconhecimento de
impenhorabilidade de bem de família, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo desta Corte que contemple a tese defendida sem a necessidade de
reanálise fático-probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie (Acórdão recorrido proferido em sede de agravo de
instrumento). 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025

Documento eletrônico VDA51585082 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/10/2025 00:57:30
Código de Controle do Documento: d1d7ef70-03bc-4b70-9e96-e3be2e359154


